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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 153/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem os seguintes objetivos:

· Incluir ações/metas no Plano Plurianual (Lei no 10.839, de 21 de dezembro de 2009), no Programa Gestão de Receitas e Controle Contábil da Secretaria Municipal de Fazenda e no montante de R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), para aquisição de títulos do FCVS – Fundo de Compensação das Variações Salariais, de titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
· Incluir a fonte de recursos 41612 – Operação de Crédito – Caixa/FCVS/FGTS – Exercício Corrente e o código de receita de operação de crédito no Anexo 2 constante da Lei orçamentária vigente (Lei no 10.840, de 21 de dezembro de 2009), no valor de R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais);

· Abrir crédito adicional especial no valor de até R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais) na Secretaria Municipal de Fazenda. 
Justifica o Prefeito que a proposta visa complementar a regularização de  inadimplência da Cohab-Ld. ocorrida em 2008, quando o Município captou recursos de operação de crédito na Caixa Econômica Federal e adquiriu títulos do FCVS no valor de R$ 55.406.751,25 (cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil, setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) para quitação de dívidas com o Sistema Financeiro de Habitação.
Esclarece que em 2008 não foi possível englobar toda a dívida existente por limitações na capacidade de endividamento do Município.
Por fim, informa que a nova negociação das dívidas permitirá redução na taxa de juros de 6% a.a. para 3,08% a.a.
Apensos ao projeto a Lei no 10.479/2008 e as Resoluções nos 479/2005 e 512/2006, do Conselho Curador do Fundo de Gaantia do Tempo de Serviço.

PARECER TÉCNICO
As dívidas das Companhias de Habitação dos Municípios com o Sistema Financeiro de Habitação inviabilizam o recebimento de novos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço para a construção de unidades habitacionais.
É o que acontece com nossa Cohab, que ao longo dos anos, por questões que merecem ser averiguadas, tornou-se inadimplente com o Sistema.
Para equacionar a questão, vez que o assunto não é exclusivo de nosso Município, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço editou resoluções (479/2005 e 512/2006) que permitem a captação de recursos por Estados, Municípios e Distrito Federal, via operação de crédito, para quitação dos débitos.

Desta forma, a Lei no 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada pela Lei no 10.479, de 29 de maio de 2008, autorizou o Executivo a contrair e garantir com parcelas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, financiamento com a Caixa Econômica Federal, como agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, até o valor de R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais).
Naquele ano, 2008, o Município captou recursos da Caixa Econômica Federal na ordem de R$ 55.406.751,25 (cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil, setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) e os transferiu para a Cohab-Ld., a título de aumento de capital, para quitação de parte da dívida.
Agora, o Executivo solicita desta Casa as adequações no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária vigentes, necessárias à efetiva captação dos recursos restantes, já autorizada pela citada Lei n° 10.479/2008, no montante de R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), para aquisição de títulos do FCVS – Fundo de Compensação das Variações Salariais e subsequente transferência a Cohab-Ld, a título de aumento de aumento de capital.




Vencida a etapa da autorização legislativa, a efetiva liberação da operação de crédito prevista neste projeto está condicionada à análise do Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria do Tesouro Nacional, a partir da capacidade de endividamento do Município, conforme prevêem os limites e as condições previstos nas resoluções do Senado Federal nos 40 e 43, ambas de 2001, e no artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O quadro a seguir demonstra a atual capacidade de endividamento do Município, com base nas citadas resoluções do Senado Federal, calculada pelas informações do Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida e do Relatório de Gestão Fiscal do Município relativos ao primeiro quadrimestre de 2010, publicados na edição no 1293 no Jornal Oficial:
	Receita Corrente Líquida: R$ 493.384.226,34 (maio de 2009 a abril de 2010)


	Discriminação dos Limites
	Limite Máximo-R$

(a)
	Situação em abril de 2010

R$

(b)
	Margem-R$

(c=a-b)

	a) Limite de endividamento do Município (1,2 vezes o valor da Receita Corrente Líquida – art. 3o, II, da Resolução 40/01, do Senado Federal)
	592.061.071,60
	179.364.851,48
	412.696.220,12

	b) Montante de Operações de Crédito em cada Exercício (16% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, I, da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	78.941.476,21
	54.034.750,00*
	24.906.726,21

	c) Comprometimento com amortização e juros da dívida no exercício (11,5% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, II, da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	56.739.186,02
	35.828.000,00
	20.911.186,02

	d) Garantias Concedidas (22% da Receita Corrente Líquida – art. 9o da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	108.544.529,79
	133.336.100,58
	-24.791.570,79

	e) Garantias Concedidas (ampliada) (32% da Receita Corrente Líquida – Parágrafo único do art. 9o da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	157.882.952,42
	133.336.100,58
	24.546.851,84


* Previsão de captação de recursos de operação de crédito neste exercício decorrentes dos seguintes pleitos em andamento:

a) Lei n° 10.887/2010 – Aquisição de unina de asfalto e aquisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Obras,  no valor de R$ 3.000.000,00;


b) Lei n° 10.915/2010 – Realização de obras de infra-estrutura, no valor de R$ 15.000.000,00;


c) Lei n° 10.922/2010 – Aquisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Obras, no valor de R$ 7.000.000,00;


d) Lei n° 10.924/2010 – Pavimentação asfáltica, construção de viaduto e construção de escola, no valor de R$ 18.000.000,00; e


e) Projeto de Lei n° 19/2010 – Aquisição de ônibus escolares, no valor de R$ 11.034.750,00.

O percentual de garantias citado na letra e do quadro supra, poderá ser ampliado de 22 para 32% caso o Município não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 meses, quaisquer garantias anteriormente prestadas e esteja cumprindo os limites com despesas de pessoal e com a dívida consolidada líquida.





Quanto aos limites com despesas de pessoal e com a dívida consolidada líquida, o Município está regular. 

Porém, a Prefeitura vem repassando mensalmente, em média, 800 mil reais a Cohab-Ld., a título de aumento de capital, para complementar a parcela de amortização da operação de crédito por ela realizada, cuja garantia, no valor de R$ 133.336.100,58 (cento e trinta e três milhões, trezentos e trinta e seis mil, cem reais e cinquenta e oito centvos), foi concedida pelo Município. 

Portanto, o Município foi chamado a honrar nos últimos 24 meses a garantia concedida na operação de crédito realizada pela Cohab-Ld com a Caixa Econômica Federal, o que o descredencia a pleitear a ampliação para 32% do limite de garantias.
Esta assessoria promoveu a seguinte consulta a Secretaria do Tesouro Nacional, em relação a projeto de lei semelhante ao que está sob análise:
"O Município de Londrina, no Estado do Paraná, busca da Câmara de Vereadores, por meio de projeto de lei, autorização para contratar operação de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A., cujos recursos serão utilizados para a aquisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.


Ocorre que em um dos artigos do projeto de lei, há previsão para que o Município ceda, em garantia, parcelas da quota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e/ou da quota do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montantes necessários para amortização da dívida.


Pergunto: a garantia das quotas do ICMS e/ou do FPM, nas condições supramencionadas, enquadra-se para os efeitos do limite de garantias previsto no art. 9° da Resolução n° 43/2001, do Senado Federal?"

Como resposta, recebemos a seguinte informação:

“O art. 9º da Resolução nº 43/2001, do Senado Federal, estabelece que o saldo global das garantias concedidas pelos estados, DF e municípios não poderá exceder a 22% da receita corrente líquida (RCL). Esse limite se refere às garantias concedidas pelos entes a outros entes ou às suas empresas estatais não dependentes.

No caso levantado no e-mail, o município dará como garantia da operação de crédito a ser contratada com a AFPR, quotas-parte de ICMS e/ou FPM. Neste caso, o município não está concedendo garantia a terceiros, mas sim garantindo suas próprias operações, não se enquadrando, portanto, nos casos do limite estabelecido no art. 9º da RSF nº 43/2001.
Atenciosamente,
STN/COPEM”

Desta forma, a partir da consulta formulada diretamente a Secretaria do Tesouro Nacional, órgão do Ministério da Fazenda responsável pela verificação do cumprimento dos limites e das condições relativos aos pleitos de operações de crédito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme prevê o art. 32 da LRF, o Município poderá obter os recursos de que trata este projeto, garantindo sua própria operação de crédito com cotas do FPM ou do ICMS, a partir da análise da capacidade de endividamento em relação aos itens a, b e c do quadro supra. 
Sendo assim, temos:

	Descrição
	R$

	a) Margem para ampliação do endividamento do Município (1,2 vezes o valor da Receita Corrente Líquida – art. 3o, II, da Resolução 40/01, do Senado Federal)
	412.696.220,12

	b) Margem para captação de recursos de operações de crédito neste exercício (16% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, I, da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	24.906.726,21

	c) Margem para comprometimento com amortização e juros da dívida neste exercício (11,5% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, II, da Resolução 43/01, do Senado Federal )
	20.911.186,02


Outro aspecto relevante diz respeito ao inciso III do artigo 167 da Constituição Federal que veda a realização de operações de crédito em valores excedentes aos das despesas de capital fixadas na lei orçamentária, ressalvadas as autorizações mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.





Como a previsão atualizada das despesas de capital no orçamento vigente é de R$ 102.542.884,09 (cento e dois milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e nove centavos), cumpre-se o dispositivo constitucional.




Para subsidiar os vereadores, informamos a seguir o comprometimento atual das receitas do FPM e do ICMS, quando inadimplente o Município, decorrente das operações de crédito contraídas, e o montante das dívidas de longo prazo apuradas em 30 de abril último:
a) Comprometimento mensal do FPM e do ICMS (conforme documento anexo, elaborado pela Secretaria Municipal de Fazenda):
           (R$ 1,00)

	Comprometimento mensal do FPM
	1.336.535,98

	Comprometimento mensal do ICMS 
	2.743.570,03

	Comprometimento mensal do FPM e do ICMS
	1.007.679,36

	Soma do comprometimento mensal
	5.087.785,37

	Arrecadação do FPM em maio de 2010
	4.141.396,08

	Arrecadação do ICMS em maio de 2010
	7.406.226.62


b) Dívidas de longo prazo do Município, conforme publicação do Relatório de Gestão Fiscal no Jornal Oficial no 1293:
(R$ 1,00)
	Dívida Contratual (operações de crédito realizadas)
	4.861.296,01

	Precatórios posteriores a 05/05/2000
	14.313.822,61

	Parcelamentos com o INSS
	38.341.991,72

	Parcelamentos com a Caapsml
	208.734.146,71

	Cohab/Caixa Econômica Federal
	54.121.690,12

	Sub Total
	320.372.947,17

	(-) Disponibilidades
	145.039.055,69

	(+) Restos a Pagar
	4.030.960,00

	Dívida Consolidada Líquida para efeito de apuração dos limites legais
	179.364.851,48






Por todo o exposto, concluimos que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto para a alteração do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária estão amparados pela legislação vigente e que o montante previsto para a captação de recursos da Caixa Econômica Federal, de R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), enquadra-se nas limitações legais, a partir da consulta formulada diretamente a Secretaria do Tesouro Nacional, razões pelas quais não obstamos à normal tramitação da matéria pela Casa.
Londrina, 8 de junho de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 153/2010





Acatamos na íntegra o parecer técnico apresentado ao projeto e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua normal tramitação.
Sala das Sessões, 8 de junho de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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